Timbre da Prefeitura


TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM DO MUNICÍPIO DE ______________________
Com o presente Termo de Referência pretende-se contratar os estudos necessários para a elaboração do Plano de Macrodrenagem do município de ____________, em conformidade com a Lei Estadual nº 11.445/ 07, no que se refere às questões de drenagem urbana. 

(Descrever o histórico, resumidamente, do município até os dias atuais (características geográficas, demográficas, desenvolvimento econômico, sistema hídrico, principais pontos de inundações associados aos corpos d’água existentes no município e outros não associados, clima e hidrologia: características climáticas, precipitação e vazão (se houver). Caso já existam problemas pontuais de inundações e erosões, citá-los e caracterizá-los a fim de incluir neste Termo de Referência não apenas a elaboração de anteprojetos, mas sim projetos básicos, orçamentos e cronogramas).

2. ÁREA DE ABRANGÊNCIA DOS ESTUDOS

A área de abrangência dos estudos compreende todo município de ________________.

3. OBJETIVOS DO PLANO

O Plano Diretor de Macrodrenagem do município de ____________ tem como objetivo caracterizar as causas das inundações ocorridas no município de __________ e apresentar propostas de ações estruturais e não estruturais de controle de cheias, nos horizontes de curto, médio e longo prazo, objetivando reduzir progressivamente a freqüência, a intensidade e a gravidade das ocorrências de enchentes.
4. RECOMENDAÇÕES PARA O PLANO DE TRABALHO 

Apresentam-se, a seguir, recomendações que deverão ser consideradas como subsídios para a elaboração do Plano de Trabalho a ser desenvolvido. 

4.1. Itens Recomendados

O presente Termo de Referência tem como objetivo a contratação dos estudos abrangendo as seguintes ações: 

- Levantamento de informações básicas 
- Análise e diagnóstico da situação atual 

- Recomendações de intervenções imediatas (ações de curto prazo)
- Proposta de ações prioritárias 

- Proposta de ações sistemáticas 

- Elaboração de Anteprojetos 

As ações acima descritas conterão, entre outros, os principais assuntos, cabendo à contratada desenvolver os temas e detalhá-los. Deverão ser considerados, além das informações obtidas pelas inspeções de campo, os estudos, projetos e levantamentos existentes, que deverão ser atualizados e adequados aos trabalhos ora especificados. 

4.1.1. Levantamento de informações básicas
- Coleta de dados cartográficos, hidrografia, geologia, de uso e ocupação do solo, hidrometeorologia, estudos e projetos existentes;

- Levantamento do sistema de macrodrenagem atual, com indicação dos pontos de contribuição das galerias e das respectivas áreas de drenagem, bem como cadastramento e mapeamento das estruturas e componentes de engenharia existentes (canalizações fechadas, canalizações abertas, reservatórios de contenção de cheias, entre outras); 

- Levantamento de dados sócio-econômicos (população atual e projetada para o horizonte de no mínimo 20 anos para o plano, área do município, densidade demográfica, taxa geométrica de crescimento anual da população, grau de urbanização, etc.;

- Levantamento das manchas de inundação do evento mais crítico registrado na bacia, indicadas em plantas, em escala adequada, com indicação das áreas atingidas, obtidas a partir de informações das inspeções de campo e estudos existentes; além das manchas urbanas, atual e projetada; das delimitações das bacias, sub-bacias e do município; das indicações dos corpos d’água; e dos pontos críticos de inundação e de erosão;

- Levantamento das causas das inundações com base nos eventos de extrema significância ocorridos e documentação por meio de registros fotográficos existentes;
- Cadastramento e mapeamento das estruturas de microdrenagem; 

- Cadastramento e avaliação do custo de remoção das construções localizadas dentro das manchas de inundação levantadas; 

- Levantamento topográfico cadastral das seções de controle, obtido por meio de pesquisa de campo, com avaliação de sua influência na mancha de inundação levantada; 
- Levantamento de seções transversais topobatimétricas e cadastrais das travessias e estruturas que interfiram no escoamento dos corpos d’água; 
- Levantamento das informações ambientais básicas tais como: crescimento demográfico sem planejamento urbano, despejo inadequado de resíduos sólidos e de efluentes sanitários e industriais, perda da biodiversidade e da cobertura vegetal;
- Levantamento do quadro jurídico e institucional das medidas de gestão sob responsabilidade direta e indireta do município vinculados ao controle das inundações contemplando a preservação e a mitigação dos seus efeitos, incluindo as questões do uso do solo, áreas de preservação e de várzeas vizinhas, integrantes da mesma bacia hidrográfica; 
- Consolidação dos critérios básicos, tais como as vazões de dimensionamento e as taxas de impermeabilização dos terrenos, que levam em consideração os índices de ocupação futura estimados para área de estudo, além do período de retorno.  

4.1.2. Análise e diagnóstico da situação atual
 - Análise e consolidação das informações; 

- A partir dos dados cartográficos, de uso e ocupação do solo e socioeconômicos, será fixado o estágio atual das unidades hidrográficas do município e elaborados os cenários para o horizonte de projeto do plano (mínimo 20 anos);
- Análise das obras em curso e programadas com foco na eficiência;  

- Aplicação de Modelo Matemático Hidrodinâmico: com os cenários elaborados, utilizando os demais dados coletados, serão efetuados os cálculos hidráulico-hidrológicos que, em conjunto com o levantamento de áreas inundáveis, permite identificar os principais problemas existentes e a antevisão de quais são as medidas que podem ser tomadas para a mitigação dos efeitos das cheias e quais medidas preventivas poderão ser tomadas nas áreas com desenvolvimento urbano acentuado. 

- Definição das simulações hidráulico-hidrológicas a serem realizadas e análise dos resultados, apontando as vantagens e desvantagens para cada caso, e definição da melhor situação simulada; 

- Definição de critérios para estudos e projetos de drenagem urbana, tais como as vazões de restrição, níveis de cheias para vários períodos de retorno, etc.; 

- Identificação das bacias prioritárias;
4.1.3 Recomendações de intervenções imediatas (ações de curto prazo)
- Indicações de ordem operacional e de manutenção nos sistemas de drenagem; 

- Correções ou adaptações de obras ou projetos em curso; 

- Recomendações de áreas a serem protegidas, desocupadas ou reservadas; 

- Proposição de medidas de utilização e manutenção da várzea após desapropriação; 

4.1.4. Proposta de ações prioritárias
- Proposição de alternativas de soluções para a simulação escolhida; 

- Concepção básica das medidas estruturais; 

- Definição da melhor alternativa baseada em análise custo-benefício; 

- Recomendações e definição de medidas não estruturais;  
- Hierarquização das medidas propostas; 

- Plano de implantação das medidas propostas (etapas de execução). 

4.1.5. Proposta de ações sistemáticas
- Plano de educação ambiental; 

- Programa de monitoramento hidráulico-hidrológico; 

- Elaboração do arcabouço legal e institucional para implementação do plano, proposta de legislação específica; 

- Programa de medidas de fiscalização e controle; 

- Programa de implementação do plano diretor de macrodrenagem. 

4.1.6. Elaboração de Anteprojetos 

- Elaboração de anteprojetos para as medidas estruturais de maior relevância, em áreas consideradas críticas. 

5. DIRETRIZES GERAIS

5.1. Identificar as áreas passíveis de preservação, desocupação e armazenamento natural 

A implantação de loteamentos e a urbanização indisciplinada são responsáveis por boa parte da erosão do solo, consequentemente no assoreamento dos corpos d'água. Assim, se faz necessário: 

- identificação e análise das áreas disponíveis para a retenção; 

- identificação e análise das áreas sujeitas a erosão; 

- proposição de alternativas de ações para proteção dessas áreas; 

- identificação e recomendação de desocupação de áreas situadas em locais de risco, com proposição de alternativas de realocação e de manutenção das áreas liberadas; 

- estabelecimento de critérios, propostas e metas para a negociação da sua implantação. 

5.2. Levantamento e análise de informações hidrológicas e hidráulicas 

Deverão ser revistos alguns conceitos básicos de planejamento, projeto, operação e manutenção de obras de drenagem, envolvendo conceitos de hidrologia, bem como, análise do comportamento hidráulico das estruturas em operação, abrangendo: 

- cadastramento das estruturas de drenagem, incluindo o registro de suas condições de funcionamento e manutenção; 

- estudos hidrológicos, com o levantamento dos dados pluviométricos e pluviográficos disponibilizados pelo DAEE, IAC, etc. 

5.3. Diagnóstico da situação existente 

Deverá ser fornecido um quadro geral da situação do desempenho dos macrodrenos naturais e artificiais, devendo ser contemplados: 

- identificação dos locais críticos de inundações; 

- identificação das seções de controle de escoamento; 

- verificação da área de abrangência dos locais críticos de inundações, tipos de edificações atingidas, grau de importância das vias atingidas, freqüência das inundações, etc.; 
- seleção dos locais mais relevantes, avaliação do sistema de drenagem existente no local e adjacências e da causa das inundações; 

- formulação de ações corretivas imediatas, quando existirem, com as respectivas estimativas de custos e avaliação dos benefícios, assim como formulação de recomendações para a efetiva implementação dessas ações. 

5.4. Definição de critérios básicos para estudos e projetos de drenagem urbana 

Deverão ser estabelecidos e discutidos os padrões e critérios hidráulicos e hidrológicos a serem utilizados na elaboração do Plano Diretor de Macrodrenagem e na comparação das alternativas, tais como: 

- vazões de restrição; 
- níveis de cheias para vários períodos de retomo; 

- período de retomo das vazões superiores às de projeto pelas quais devem ser delineadas as áreas inundáveis ao longo dos macrodrenos, para efeito de aquisição dos terrenos pela municipalidade, de regulamentação do uso e ocupação do solo das várzeas, seguro contra inundações, etc.; 
- os bordos livres a serem adotados para cada tipo de obra (canais abertos e de contorno fechado, reservatórios de detenção ou retenção, bueiros, diques, etc.); 
- as condições para utilização ou não de canais de contorno fechado; 
- as condições a serem consideradas para retificação e/ou revestimento de canais; 

- os critérios hidráulicos a serem observados no dimensionamento dos reservatórios de detenção; 

- período de retomo das vazões para efeito de dimensionamento ou remanejamento de travessias de sistemas viários (pontes, pontilhões, etc.). 

- considerar o regime de chuvas com o maior período de recorrência possível. 

5.5. Proposição de diretrizes básicas de ações 

A partir do diagnóstico da situação atual de cada macrodreno, e das características de ocupação urbana das bacias do município, deverão ser propostas as diretrizes básicas de ações estruturais e não estruturais para composição do Plano Diretor de Macrodrenagem do município, levando-se em conta: 

- bacias com urbanização consolidada, ou seja, aquelas cujas áreas se encontram totalmente ocupadas e servidas inteiramente, ou quase na totalidade, por redes de galerias de águas pluviais; 

- bacias com urbanização em consolidação, ou seja, aquelas cujas áreas se encontram parcialmente ocupadas, com exceção das várzeas inundáveis e esparsamente dotadas de redes de galerias de águas pluviais; 

- bacias em urbanização, ou seja, aquelas cujas áreas estão atualmente em início de processo de urbanização; 

- áreas abrangendo núcleos isolados. 

5.6. Programa de intervenções estruturais 

Deverão ser formuladas as alternativas de intervenções estruturais, com os respectivos custos, compreendendo: 

- Intervenções que implicam no aumento da capacidade de escoamento da calha: diques marginais ou anulares nos pontos baixos; melhoria das calhas com o aumento da seção transversal, retificações e/ou remoção de obstruções; canalizações com revestimento total ou parcial da calha. 
- Controle do escoamento superficial direto: reservatórios de detenção das águas do escoamento superficial direto, podendo ser estruturas locais ("on site''), como armazenamento em micro-reservatórios, pequenos reservatórios de detenção em parques e leitos secos, ou estruturas fora do local de origem do escoamento ("off site'') abrangendo áreas de drenagens maiores que as anteriores, como reservatórios em leitos secos ou em cursos d'água, reservatórios que podem ser em linha, laterais ou subterrâneos. 

- Intervenções extensivas nas bacias, compreendendo a recuperação da cobertura vegetal, onde possível, assim como medidas de controle de erosão. 

5.7. Programa de ações não estruturais 

Nesta parte deverão ser propostos os programas de ações não estruturais com os respectivos custos, incluindo entre outras: 

- plano de contingência para estados críticos de chuva excessiva na bacia; 

- disciplinamento do uso e ocupação do solo, principalmente das várzeas e dos fundos de vale; 
- programa de inspeção e manutenção de obras hidráulicas; 

- programa de educação ambiental; 

- seguro contra inundações; 

- sistema de alerta. 

5.8. Avaliação econômica, financeira e social 

Todas as ações propostas, estruturais ou não estruturais, deverão ser submetidas a uma avaliação econômico-financeira e social, visando essencialmente a determinação da relação beneficio x custo através da aplicação de metodologias atuais de estudo (custos marginais, avaliação de contingente, etc.). 

5.9. Plano de ações 

Consolidados os estudos desenvolvidos nas fases anteriores deverá ser estruturado o plano de ações estruturais e não estruturais, hierarquizado a partir da avaliação econômico​-financeira e social das intervenções propostas. 

Todas as ações deverão ser perfeitamente definidas, quantificadas e orçadas. As ações estruturais deverão ser apresentadas a título de anteprojeto e as não estruturais de forma a permitir seu encaminhamento aos canais competentes (minutas de projeto de lei para proposta de alteração ou criação de instrumentos jurídicos, proposição de programas para educação ambiental, etc.). 

5.10. Elaboração de Anteprojetos 

A partir das informações consolidadas nos itens anteriores, a contratada elaborará anteprojetos necessários para as áreas consideradas críticas e que necessitem de intervenções em curto prazo. Estes anteprojetos devem prever estruturas hidráulicas modernas, eficazes e econômicas, aptos às obtenções futuras das licenças ambientais junto à CETESB e Outorga de Direito de Uso e Interferência nos Recursos Hídricos junto ao DAEE, orientados pelas legislações pertinentes e vigentes. 
5.11. Sugestão de Documentos Legais 

Serão apresentadas sugestões de medidas legais para a implantação das diretrizes propostas pelo plano elaborado. 

Após todas as etapas acima descritas, a contratada deverá compilar as informações e elaborar o documento final, isto é, o Plano Diretor de Macrodrenagem. 

6. CONDIÇÕES PARA REALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS TRABALHOS 

Os trabalhos objeto deste Termo de Referência serão acompanhados e fiscalizados por técnico, designado pela Prefeitura Municipal de ______________. A referida supervisão, a seu critério, poderá convidar técnicos de outras entidades, governamentais ou não, para integrarem uma Comissão de Acompanhamento Técnico. 

Os desenhos e documentos elaborados pela contratada em razão dos estudos especificados neste Termo de Referência deverão ser previamente analisados pelo técnico acima mencionado, em reunião conjunta com representante da contratada, para posterior encaminhamento ao Agente Técnico. Para tal, um jogo de todos os relatórios, inclusive os parciais e documento final, o de programação e o relatório síntese, deverá ser entregue à Prefeitura, em caráter preliminar, para fins de análise e aprovação. 
Vale ressaltar que os produtos elaborados serão de propriedade da Prefeitura Municipal de _____________, sendo proibida a sua reprodução para outras finalidades sem prévio consentimento da Prefeitura Municipal. 
7. PRODUTOS ESPERADOS, FORMA DE APRESENTAÇAO E PRAZO DE ENTREGA
Os resultados dos trabalhos deverão ser apresentados em relatórios, mapas e meios digitais, contendo o resultado dos estudos efetuados. Os relatórios deverão ser encadernados no formato A4. 

Os desenhos, ilustrações e figuras deverão ser apresentados em escalas adequadas para os formatos A1, A2 e A3, obedecendo-se a altura do formato A4. 

Produtos a serem entregues pela contratada em meios impresso e digital: 

a) 2 (dois) exemplares do plano de trabalho – em até 7 dias após emissão da Ordem de Serviço; 

b)  2 (dois) exemplares de cada um dos relatórios técnicos parciais contendo aspectos específicos como: levantamento de dados básicos, diagnóstico das necessidades emergenciais; planos de desenvolvimento setorial/regional, as questões jurídicas, técnicas e econômicas das obras hidráulicas, estudos de inventário, medidas não estruturais de preservação e conservação de recursos hídricos, etc.; 
- Relatório Técnico Parcial I: deverá conter os resultados das atividades desenvolvidas, descritas no item 4.1.1 “Levantamento de Informações Básicas” – em até 90 dias da emissão da Ordem de Serviço; 

- Relatório Técnico Parcial II: deverão ser incluídos os resultados das atividades desenvolvidas, descritas no item 4.1.2 “Análise e Diagnóstico da Situação Atual” - em até 150 dias da emissão da Ordem de Serviço;

- Relatório Técnico Parcial III: deverão ser incluídos os resultados das atividades desenvolvidas, descritas nos itens 4.1.3. “Recomendações de Intervenções Imediatas (ações de curto prazo)”; 4.1.4. “Proposta de Ações Prioritárias”; e 4.1.5. “Proposta de Ações Sistemáticas” - em até 210 dias da emissão da Ordem de Serviço;

- Relatório Técnico Final: deverão ser incluídos os resultados das atividades desenvolvidas, descritas no item 4.1.6. “Elaboração de Anteprojetos” e minuta do Relatório Síntese - em até 270 dias da emissão da Ordem de Serviço;
c) 4 (quatro) exemplares do Plano Diretor de Macrodrenagem, contendo a descrição das ações necessárias, custos, benefícios, cronogramas, proposta de medidas legais, etc. - em até 300 dias da emissão da Ordem de Serviço; 

d) 4 (quatro) exemplares do Relatório Síntese contendo o resumo e principais resultados dos trabalhos efetuados -  em até 300 dias da emissão da Ordem de Serviço;

e) 4 (quatro) exemplares de cada anteprojeto, contendo estimativa de custo para execução da obra - em até 300 dias da emissão da Ordem de Serviço. 

Todos os desenhos originais que fazem parte dos relatórios deverão estar devidamente catalogados e organizados. 
Os produtos descriminados nos itens “c”, “d” e “e” deverão ser entregues à Prefeitura, cabendo a ela encaminhar 1 via para o Agente Técnico e 1 via à Secretaria Executiva dos Comitês PCJ (impresso e digital).
Os títulos dos relatórios acima apresentados constituem apenas uma orientação preliminar e poderão ser alterados em função do andamento dos trabalhos. Os documentos emitidos deverão conter a relação dos técnicos participantes de sua elaboração. 

A aprovação, por parte da equipe da Prefeitura, não exime a contratada da responsabilidade técnica dos trabalhos. 
8. VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
O custo global dos trabalhos propostos é de R$ _______________ (por extenso), conforme quadro 1, sendo que o valor financiado pelo FEHIDRO, para execução dos trabalhos objeto deste Termo de Referência é de R$___________  (por extenso). A Prefeitura de __________ oferecerá como contrapartida o valor de R$ _____________ (por extenso) - _____%  do valor global, referentes aos serviços a serem executados pela contratada. 

Os pagamentos serão efetuados após apresentação dos produtos e aprovação do Agente Técnico, a saber:

1ª Parcela – 10% do valor global do contrato após aprovação do plano de trabalho;

2ª Parcela – 10% do valor global do contrato após aprovação do Relatório Técnico Parcial I;

3ª Parcela – 20% do valor global do contrato após aprovação do Relatório Técnico Parcial II;

4ª Parcela – 40% do valor global do contrato após aprovação do Relatório Parcial III;

5ª Parcela – 10% do valor global do contrato após aprovação do Relatório Final e da minuta do Relatório Síntese;
6ª Parcela – 10% do valor global do contrato após entrega dos exemplares do Plano Diretor de Macrodrenagem, Relatório Síntese e anteprojetos
Os pagamentos serão efetuados somente após a aprovação do Agente Técnico. 

Quadro 1: Discriminação das atividades e as fontes dos recursos financeiros 

	Discriminação de Atividades
	Recursos Financeiros (R$)

	
	Financiamento
	Contrapartida
	Total

	Levantamento de informações básicas (20%)
	
	
	

	Análise e diagnóstico da situação atual (20%)
	
	
	

	Recomendações de intervenções imediatas (10%)
	
	
	

	Proposta de ações prioritárias  (15%)
	
	
	

	Proposta de ações sistemáticas  (15%)
	
	
	

	Elaboração de anteprojetos (20%)
	
	
	

	TOTAL(R$)
	
	
	


Quadro 2: Cronograma de quantitativos (exemplo) 

	ITENS
	UNIDADE
	QUANTIDADE (MESES)

	
	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	TOTAL

	Profissionais
	

	Consultor Jurídico 
	hh
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Consultor Nível II 
	hh
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Coordenador do projeto 
	hh
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Engenheiro Civil I 
	hh
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Engenheiro Civil II
	hh
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Assistente técnico 
	hh
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Desenhista cadista 
	hh
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Agrimensor
	hh
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Auxiliar de topografia
	hh
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


9. PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo para execução dos trabalhos objeto desta especificação é de 300 dias.
10. CRONOGRAMA

	ITENS
	QUANTIDADE (MESES)

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	Plano de Trabalho e Levantamento de informações básicas 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Análise e diagnóstico da situação atual
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Recomendações de intervenções imediatas (ações de curto prazo)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Proposta de ações prioritárias
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Proposta de ações sistemáticas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Elaboração de Anteprojetos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Plano de Macrodrenagem, Relatório Síntese e Projetos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


O cronograma físico-financeiro consta do Anexo VII, modelo FEHIDRO.
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